TERMO DE REFERÊNCIA

1.	DO OBJETO

1.1. O MUNICÍPIO DE MARICÁ, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no CNPJ nº 29.131.075.0001/93, através da Secretaria de Educação, com sede à Rua: Nossa Senhora do Amparo, 196 - Centro - Maricá - RJ, doravante denominada SE, em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133, de 01/04/2021,  e suas alterações, Lei Municipal nº 3428, de 13/12/2023, Lei Municipal nº 3546, de 23/01/2025, Lei Municipal nº 3.550, 26/03/2025, Decreto Municipal n° 914/2022, Decreto Municipal n° 78/2025 e suas modificações, sob as condições previstas neste Termo de Referência, tem como objetivo de firmar contrato para concessão de bolsas de estudos nos cursos de Graduação junto ao “Programa Passaporte Universitário”. A aludida política pública educacional visa fomentar o desenvolvimento sócio educacional do município, combatendo as desigualdades sociais, contribuindo para a formação dos munícipes, em todos os aspectos e na geração de emprego e renda através da concessão de bolsas de estudos para Graduação dos munícipes de Maricá, nos termos das condições estabelecidas pelas demais legislações aplicáveis e pelos princípios norteadores da Administração Pública. 
· [bookmark: _Hlk200522897]FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DA SERRA DOS ÓRGÃOS (UNIFESO)
Perfaz o total de 5 bolsas de estudos distribuídas através de aprovação no Processo Seletivo do Programa Passaporte Universitário, Edital nº 013/2025, com início de execução para o primeiro semestre letivo de 2025.

2.	DA NATUREZA DO OBJETO

2.1. O objeto desse Termo de Referência será contratado por meio do Edital de Chamamento Público 01/2025. O contrato se estabelecerá em carácter de concessão de bolsas de estudos, com a prestação de serviços educacionais a nível superior por parte da contratada, a saber, FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DA SERRA DOS ÓRGÃOS (UNIFESO), até o período de duração do curso mais longo, acrescido de 2 anos, nos termos da Lei Municipal nº 3.428, de 13 de dezembro de 2023. Ressaltamos que há divulgação e manutenção à disposição do público, em sítio eletrônico oficial do Programa Passaporte Universitário, do Edital de Chamamento Público 01/2025, que pode ser encontrado através do endereço https://passaporteuniversitario.marica.rj.gov.br/legislacao_download/Chamamento%20P%C3%BAblico%20-%20P%C3%B3s-gradua%C3%A7%C3%A3o.pdf, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados.

3. 	DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A contratação dos serviços em tela será realizada pela modalidade de inexigibilidade de licitação, reger-se-á por toda a legislação aplicável à espécie, e ainda pelas que a completarem cujas normas, entendendo como integrantes deste, em especial as normas gerais da Lei Federal n.º 14.133, de 01/04/2021.

4.	DA JUSTIFICATIVA

4. 
5. 
4.1. A Lei Municipal nº 3.428, de 13 de dezembro de 2023, institui o Programa Passaporte no Município de Maricá, com vistas à execução de atividades de formulação, implementação e monitoramento de políticas de acesso para qualificação e formação acadêmico-profissional em modalidades educacionais inovadoras. 
Cabe, por conseguinte, ao Programa Passaporte subsidiar o poder público na formulação de políticas e no desenvolvimento de ações que coloquem em prática medidas que garantam o acesso para investimento na qualificação e formação acadêmico-profissional, através da concessão de bolsas de estudo para expandir e interiorizar a oferta de cursos livres, de extensão, técnicos, bem como, de graduação, pós-graduação, strictu e lato senso, e especialização, com a finalidade de promover a geração de pesquisa e inovação voltadas às demandas locais e regionais.
O Programa ocorre por meio do estabelecimento de parcerias com Instituições de Ensino Superior, a partir do Chamamento Público nº 01/2025, no qual instituições de ensino superior se credenciaram ao Programa para oferta de bolsas de graduação. 
Vale destacar que quando falamos de oferta de bolsas de estudo, precisamos considerar que a gestão dos alunos e sua permanência dentro das IES é algo que passa por constante atualização em decorrência de desistências, trancamentos, transferências e evasão escolar. Assim sendo, é imperioso explicar que poderá haver volatilidade no número apresentado em uma planilha inicial de contratação e na evolução desta ao longo dos meses, tendo por certo que a busca pela exatidão e transparência dos dados informativos são constantes.

5.	DOS QUANTITATIVOS, PRAZO E PRORROGAÇÃO

2. 
5.1. A partir da manifestação de interesse dos candidatos no processo em curso de inscrição no Programa Passaporte Universitário, se deu o quantitativo de 5 bolsas de estudo. 
5.2. [bookmark: _Hlk201924040]O prazo de vigência do presente CONTRATO será de 96 meses, a contar da data de sua assinatura, sendo compatível com a duração do objeto, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo a natureza do serviço por escopo. Ressalta-se que o curso de Medicina possui 6 anos de duração, acrescido da possibilidade de trancamento pelo período de dois semestres letivos, conforme Art. 9º, § 3º do Decreto Municipal Nº 1.355/2024 , bem como cobrirá reprovações em até 25% das disciplinas de cada período/semestre, consonante com o Art. 8º, § 1º do Decreto Municipal Nº 1.355/2024 e Art. 19, § 1º da Lei Municipal Nº 3.428/2023.
5.3. As vagas serão distribuídas conforme ofertas de vagas da aludida CONTRATADA, conforme demonstrado:

	Relação de cursos – UNIFESO

	UNIFESO
	Qtd. Vagas

	Medicina
	5




6.	DA MEMÓRIA DE CÁLCULO

6. 
6.1.  A execução da presente contratação prevê não ultrapassar o valor dos tetos mensais estipulados pelo Programa, a saber:
a) R$ 1.658,77 para os cursos de Graduação em geral, sendo esse reajustado conforme previsões contratuais; 
b) R$ 3.881,72 para o curso de Odontologia, sendo esse reajustado conforme previsões contratuais; 
c) R$ 11.030,80 para a Graduação em Medicina, sendo esse reajustado conforme previsões contratuais;
6.2. Nesta contratação, estima-se o valor de R$ 661.848,00 (seiscentos e sessenta e um mil oitocentos e quarenta e oito reais), o qual tem por base os tetos, conforme detalhado a seguir:
	UNIFESO

	Curso
	Quantitativo
	Valor Teto
	Valor Mensal
	Valor Anual

	Medicina
	5
	R$ 11.030,80
	R$ 55.154,00
	R$ 661.848,00



6.3. DOS SERVIÇOS EXECUTADOS:
6.3.1. O MUNICÍPIO reconhece que a ACORDANTE lhe prestou serviços de concessão de bolsas de estudo de graduação, no primeiro semestre de 2025, notadamente durante os meses de janeiro a junho de 2025, conforme atestado pela declaração da Secretaria Municipal de Educação às fls. _____, nos autos do processo administrativo nº 13123/2025, no valor de R$ 330.924,00 (trezentos e trinta mil novecentos e vinte e quatro reais), referente ao serviço de concessão de 5 bolsas de estudo de graduação. Ressalta-se que o pagamento se dará em consonância com as notas fiscais apresentadas e atestadas. 
6.3.2. O ACORDANTE reconhece que o valor total a ele devido pela prestação dos serviços executados nos meses de janeiro a junho de 2025 é, efetiva e exclusivamente, de R$ 330.924,00 (trezentos e trinta mil novecentos e vinte e quatro reais).
6.3.3. Com o recebimento da importância referida no Item 6.3, a ACORDANTE dá ao MUNICÍPIO, plena, rasa, irrevogável e completa quitação relativamente à prestação do serviço acima referido, concordando expressamente em nada mais reivindicar em juízo ou fora dele, à conta de eventuais diferenças sobre o valor ora pago, ou à conta de obrigações assumidas com terceiros ou quaisquer valores financeiros de outra forma vinculáveis aos serviços prestados.
7. DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

7.1. [bookmark: _Hlk201924208]O valor total do contrato será executado em doze parcelas iguais que corresponderão ao pagamento do período de vigencia, a saber, julho de 2025 a junho de 2026, em modelo de mensalidades, além dos valores devidos pelos serviços executados no primeiro semestre de 2025, conforme Item 6.3. Conforme apresentado:

	CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE VALORES DEVIDOS DOS SERVIÇOS EXECUTADOS NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2025

	JANEIRO
	R$ 55.154,00

	FEVEREIRO
	R$ 55.154,00

	MARÇO
	R$ 55.154,00

	ABRIL
	R$ 55.154,00

	MAIO
	R$ 55.154,00

	JUNHO
	R$ 55.154,00

	TOTAL
	R$ 330.924,00



	CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO ESTIMADO COM BASE NO TETO ORÇAMENTÁRIO

	Período
	Ano 1 (2025/2026)
	Ano 2 (2026/2027)
	Ano 3 (2027/2028)
	Ano 4 (2028/2029)

	JULHO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	AGOSTO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	SETEMBRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	OUTUBRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	NOVEMBRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	DEZEMBRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	JANEIRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	FEVEREIRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	MARÇO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	ABRIL
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	MAIO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	JUNHO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	TOTAL
	R$ 661.848,00
	R$ 661.848,00
	R$ 661.848,00
	R$ 661.848,00




	CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO ESTIMADO COM BASE NO TETO ORÇAMENTÁRIO

	Período
	Ano 5 (2029/2030)
	Ano 6 (2030/2031)
	Ano 7 (2031/2032)
	Ano 8 (2032/2033)

	JULHO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	AGOSTO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	SETEMBRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	OUTUBRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	NOVEMBRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	DEZEMBRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	JANEIRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	FEVEREIRO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	MARÇO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	ABRIL
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	MAIO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	JUNHO
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00
	R$ 55.154,00

	TOTAL
	R$ 661.848,00
	R$ 661.848,00
	R$ 661.848,00
	R$ 661.848,00



[bookmark: _Hlk201924224]O presente cronograma estima a execução mensal de recursos com base no teto orçamentário anual de R$ 661.848,00, divididos em 12 parcelas mensais iguais de R$ 55.154,00.
A vigência do contrato prevê até 8 anos, com reajuste anual a partir do segundo ano pelo índice IPCA, conforme legislação vigente.


8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

9. 
8.1.Para comprovação de habilitação as universidades deverão manter atualizadas a documentação relacionada à Prova de Regularidade Fiscal, a saber:
· Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos Negativos quanto a Dívida Ativa da União;
· Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos Negativos de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida perante a Justiça do Trabalho; 
· Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, de acordo com a Lei Federal 8.212 de 24 de julho de 1991 e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, fornecida pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei nº 8.036 de 11 de maio de 1990;
· Certidão de Quitação de Tributos Estaduais Administrados pela Secretaria de fazenda do Estado do domicilio da sede da Instituição Ensino;
· Certidão de Quitação de Dívida Ativa administrados pela Procuradoria Geral do Estado do domicilio da sede da Instituição Ensino, quando esta informação não constar da Certidão de Quitação de Tributos Estaduais;
· Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos Negativos de Débito Municipal do domicilio ou sede da instituição financeira, na forma da lei; e
· Certidão de Quitação de Dívida Ativa administrados pela Procuradoria Geral do Município do domicilio da sede da Instituição Ensino, quando esta informação não constar da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos Negativos de Débito Municipal.
8.2.A cópia da documentação deverá ser autenticada por cartório ou por servidor da Prefeitura Municipal de Maricá.
8.3.No caso de autenticação por servidor da Prefeitura Municipal de Maricá, o interessado deverá apresentar obrigatoriamente o original do documento.
8.4.Os documentos apresentados pelas Instituições serão anexados a este Processo.
8.5.Havendo necessidade de renovação periódica de documentos exigidos para habilitação, estes devem ser apresentados com as alterações havidas e/ou validade postergada.
8.6.Nos casos de alteração, acréscimos de disponibilidade de serviços, mudanças nos parâmetros contábeis, alterações no contrato social, o interessado deverá anexar documentos que amparem a alteração pretendida e providenciar a juntada ao processo.

9.	DA EXECUÇÃO

9. 
9.1. A execução do contrato deve estabelecer seus valores com base no somatório de disciplinas a serem cursadas na semestralidade, com parcelas divididas em 6 meses, respeitando rigorosamente ao teto estabelecido, sendo: R$ 11.030,80 (onze mil e trinta reais e oitenta centavos) para o curso de Medicina, 3.881,72 (três mil e oitocentos e oitenta e um reais e setenta e dois centavos) para o curso de Odontologia e R$ 1.658,77 (mil e seiscentos e cinquenta e oito reais e setenta e sete centavos) para os demais cursos de graduação. O teto financeiro para pagamento refere-se à mensalidade dos cursos, que tem tempos de duração total distintos. O método usado para medir o valor a ser pago fica condicionado ao formato financeiro de cobrança realizada pelas IES, não havendo possibilidade de cobrança por crédito.

10. 	DO PAGAMENTO
10.1. A Instituições de Ensino serão remuneradas pelos valores estabelecidos no contrato de concessão de bolsas celebrado entre as partes, conforme previsão legal. Caberá a CONTRATADA as despesas com mão de obra, transporte, impostos, indenizações e custos diretos e indiretos que envolvam a contratação.
10.2. As instituições de Ensino serão pagas pela prestação de serviços, nas condições do artigo 1º da lei nº 9.870/99, em cada semestre e, após a apresentação de nota fiscal e os relatórios solicitados pela comissão de avaliação e monitoramento a ser designada pelo órgão municipal responsável pelo Programa, bem como, demais disposições constantes do contrato. O pagamento fica condicionado a regularidade fiscal de cada instituição de ensino superior.
10.3. Juntamente com a apresentação do recibo, o prestador deverá enviar, também, o Relatório de Execução das Atividades, o Certificado de Regularidade de Situação do FGTS (Lei nº 8.036/90 – art. 27-a), a Certidão Negativa de Débitos (CND) Federais, bem como a certidão negativa de débito com a municipalidade, Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidão Negativa de débitos Estaduais, com validade na data de suas apresentações, condição indispensável para liberação do pagamento.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Realizar todos os serviços, ações e atividades inerentes à execução do CONTRATO em estrita conformidade com o PLANO DE TRABALHO;
11.2.  Garantir a infraestrutura adequada à boa execução do PROJETO, sempre em acordo com o Plano de Trabalho;
11.3.  Operacionalizar e gerenciar todas as etapas do Projeto, vedada a subcontratação total ou parcial, sendo o CONTRATADO responsável pelo seu planejamento, desenvolvimento e execução, arcando integralmente como todos os custos com materiais e despesas inerentes a pagamento de fornecedores, organização, produção e eventuais encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas, securitárias e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor;
11.4. Obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no que concerne a contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na execução dos serviços descritos no PROJETO e no PLANO DE TRABALHO.
11.5. Responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados e, ainda, por quaisquer prejuízos que venham causar à CONTRATANTE ou a terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e seus sucessores a qualquer título.
11.6. Responsabilizar-se integralmente pela contratação e pagamento do pessoal necessário à execução dos serviços inerentes às atividades objeto do CONTRATO, ficando a CONTRATADO como a única responsável pelo pagamento dos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes e tudo o mais referente aos recursos humanos envolvidos no desenvolvimento e consecução do PROJETO, respondendo integral e exclusivamente em juízo ou fora dele, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações dessa natureza.
11.6.1. Em caso de ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados do CONTRATADO ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente CONTRATO, com a inclusão da CONTRATANTE no polo passivo como responsável subsidiário, a CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores da cobrança, que serão contemplados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.
11.6.2. A retenção prevista no subitem 11.6.1 acima será realizada na data do conhecimento pela CONTRATANTE da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários;
11.6.3. A retenção somente será liberada com o trânsito julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou débito previdenciário pelo CONTRATADO.
11.6.4. Se vir a CONTRATANTE a efetuar os pagamentos devidos nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com valor retido, não caberá em nenhuma hipótese, ressarcimento ao CONTRATADO.
11.6.5.  Ocorrendo o término do CONTRATO sem que se tenha dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o crédito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou pagamento da condenação/dívida;
11.6.6. Excepcionalmente o valor retido poderá ser reduzido, mediante requerimento fundamentado formalizado pelo CONTRATADO, aprovado pelo Secretário Municipal de Educação, ouvida previamente a Procuradoria Geral do Município.
11.7. Manter constante avaliação dos profissionais envolvidos na execução do projeto, objeto deste CONTRATO, disponibilizando as informações aos técnicos credenciados, aos órgãos de controle interno, externo, e, enfim, à fiscalização do CONTRATANTE;
11.8. Responsabilizar-se, com exclusividade, por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, decorrente do CONTRATO.
11.9. Manter, durante todo o período de execução do CONTRATO as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica e regularidade fiscal, exigidas para a celebração deste CONTRATO.
11.10. Preservar o teor da proposta de trabalho e orçamentária apresentada e aprovada pela CONTRATANTE;
11.11. Manter devidamente atualizadas as informações cadastrais junto à CONTRATANTE;
11.12. Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida em seus Estatutos sociais, bem como, mudanças de Diretoria ou substituição de seus membros;
11.13. Propiciar aos técnicos credenciados pela CONTRATANTE ou por intermédio de órgãos de controle interno ou externo, todos os meios para supervisão, fiscalização e avaliação da execução do CONTRATO.
11.14. Elaborar e encaminhar à CONTRATANTE, mensalmente ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à execução do CONTRATO/CONTRATO, que será disponibilizado pelos partícipes em seus respectivos sítios na rede mundial de computadores (internet), contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, demonstrando, ainda, os indicadores de desempenho de qualidade, produtividade e social.
11.15. Responsabilizar-se direta, integral e exclusivamente pelo conteúdo e forma de apresentação das informações e imagens eventualmente divulgadas em função da execução do CONTRATO/CONTRATO, sendo vedada a referência pejorativa e/ou desrespeitosa a nomes, personalidade, fatos históricos, classes sociais, grupos raciais, partidos ou facções políticas, etc., bem como exibição de imagens pornográficas ou apologia a crimes, drogas, ou outras contrárias a moral, usos e costumes da comunidade.
11.16. Responsabilizar-se integral e exclusivamente por todo conteúdo das propagandas, materiais de divulgação e informativos relativos à execução dos serviços objeto deste CONTRATO/CONTRATO, eximindo total e completamente a responsabilidade do CONTRATANTE quanto aos mesmos.
11.17.  17- Responsabilizar-se pela segurança nos locais destinados à execução do objeto do CONTRATO, respondendo por quaisquer danos a pessoas ou coisas, excluídos as responsabilidades da CONTRATANTE.
11.18. Comunicar previamente à CONTRATANTE a obtenção de apoio ou patrocínio de terceiros, a respeito das ações objeto do presente CONTRATO, sendo certo que a CONTRATANTE se reserva o direito de recusar aqueles que, sob qualquer aspecto, não se compatibilizam com o interesse público;
11.19. Atender às determinações e exigências formuladas pela CONTRATANTE, de modo a satisfazer os requisitos de segurança para o beneficiado, em decorrência da execução objeto deste CONTRATO, respondendo por si e seus sucessores a qualquer título.
11.20. Tomar medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em decorrência da execução do PROJETO objeto da parceira.
11.21. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATADO ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste CONTRATO, respondendo por si e por seus sucessores a qualquer título.
11.22. Apresentar mensalmente à Comissão de monitoramento e avaliação a grade curricular em vigência.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Orientar e aprovar os procedimentos técnicos e operacionais que se fizerem necessários à execução do objeto do CONTRATO, como forma de garantir seu integral cumprimento;
12.2. Realizar os pagamentos relativos das prestações de serviços técnicos educacionais do CONTRATO conforme custeio constante no Edital.
12.3. Monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar todos os serviços objeto deste CONTRATO, realizando vistorias, sempre que julgar conveniente, com vistas ao fiel cumprimento do ajuste;
12.4. Examinar e aprovar, caso necessário, proposta de reformulação do PLANO DE TRABALHO, desde que não implique a mudança do objeto;
12.5. Receber, analisar e emitir parecer conclusivo sobre a prestação de contas dos recursos recebidos e aplicados pelo CONTRATADO na consecução do objeto deste CONTRATO;
12.6. Instruir os mecanismos de monitoramento avaliação do PROJETO;
12.7. Providenciar a publicação do CONTRATO, em extrato, no Jornal Oficial de Maricá - JOM, como condição de validade e eficácia;  
12.8. Comunicar ao CONTRATADO quando constatada irregularidades de ordem técnica ou legal e suspender a transferência de recursos até a regularização;  
12.9. Aprovar, excepcionalmente, a alteração da programação da execução deste CONTRATO, mediante proposta do CONTRATADO, fundamentada em razões concretas que a justifique, desde que não importe mudança de objeto;  
12.10. Fornecer ao CONTRATADO as normas e instruções para prestação de contas dos recursos do CONTRATO;  
12.11. Analisar e aprovar as prestações de contas parciais e final dos recursos aplicados na consecução do objeto deste CONTRATO;  
12.12. Decidir sobre a regularidade e a aprovação, ou não da aplicação dos recursos transferidos.



13.  	DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução deste CONTRATO deverá ser acompanhado e fiscalizado por no mínimo 03 (três) representantes da CONTRATANTE, devidamente credenciados pela Secretaria de Educação, os quais terão a competência de dirimir as dúvidas que surgirem no decorrer do presente CONTRATO. 

14. DO REAJUSTE

14.1. O reajuste será feito com base no teto estabelecido aos cursos e através do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo).


15.	DO FORO

15. 
15.1. Fica eleito o fórum deste Município para eventuais contendas judiciais.

16.	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15. 
16. 
16.1. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam representantes ou quaisquer outros. 
16. 
16.2.  Fazem parte integral e inseparável deste Termo de Referência as Normas Técnicas que dispõem à legislação pertinente, como se aqui estivessem efetivamente transcritas.
16.3.  Cumpre salientar que as Instituições de Ensino Superior adotam o formato financeiro da semestralidade, de forma que o valor por semestre é dividido em 6 (seis) parcelas quando se inicia o período seguindo o calendário oficial das universidades (conforme art. 1º, da Lei n. º 9.870/99). 
16.4.  Os procedimentos e dúvidas suscitadas terão como diretriz o disposto Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, e suas alterações, Lei Municipal nº 3428, de 13/12/2023, Lei Municipal nº 3546, de 23/01/2025, Lei Municipal nº 3.550, 26/03/2025, Decreto Municipal n° 914/2022, Decreto Municipal n° 78/2025 e suas modificações, bem como no Edital de Processo Seletivo nº 013/2025.
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